
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000994-10.2011.815.1211.
Relator: Des. José Ricardo Porto.
Apelante: João Felinto da Silva.
Advogado: Francisco Carlos Meira da Silva (OAB/PB nº 12.053).
Apelado: Banco do Nordeste do Brasil S.A.
Advogado: Geórgia Maria Almeida Gabínio (OAB/PB nº 11.130).

PRELIMINARES.  1.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO
DA  AÇÃO.  2.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PERÍCIA  GRAFOTÉCNICA  REALIZADA  POR
PERITOS  DO  INSTITUTO  DE  POLÍCIA
CIENTÍFICA  DA  PARAÍBA.  LAUDO  SUFICIENTE
PARA  CONVENCIMENTO  DO  JUÍZO.  REJEIÇÃO
DAS PRELIMINARES.

O  apelante  não  reconhece  a  dívida  cobrada  nos  autos,
alegando  especificamente  que  houve  falsificação  na  sua
assinatura, ou seja, a tese de inexistência de relação jurídica
confunde-se com o próprio mérito da ação.

O destinatário da prova é o juiz, que a analisa e, utilizando-
se  do  seu  livre  convencimento,  pode  indeferir  pedido  de
nova  perícia,  ainda  mais  quando  a  primeira  análise  do
expert foi realizada por profissional que têm fé pública e faz
parte do Instituto de Polícia Científica.

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  CONFISSÃO DE DÍVIDA.  PRAZO
QUINQUENAL RESPEITADO.

- Tratando-se de ação monitória para cobrança de dívidas
líquidas constantes em instrumento público ou particular, é
de cinco anos o prazo prescricional, nos termos do art. 206,
§ 5º, I, do Código Civil.

-  No  caso  dos  autos,  o  embargante  reconheceu  a  dívida
contratual  no  ano de  2006,  sendo este  o marco  temporal
para  a  contagem  do  prazo  prescricional  em  razão  da
interrupção  ocorrida  (art.  202,  VI,  do  Código  Civil).
Ademais, também não transcorreram cinco anos entre a data
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do vencimento da obrigação inadimplida,  março de 2004, e o
termo de renegociação da dívida, operada no ano de 2006.

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  MONITÓRIOS.
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA
DE  CONTRATO  MEDIANTE  CÉDULA  DE  CRÉDITO
RURAL.  INADIMPLEMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE
CUMPRIR  O  PACTUADO. ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA
INSUBSISTENTE.  PERÍCIA  GRAFOTÉCNICA
ESCLARECEDORA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Havendo a comprovação da existência de contrato de crédito
mediante cédula rural e a sua consequente inadimplência, surge
a obrigação de cumprir o pactuado.

- A tese de ilegitimidade passiva e consequente inexistência de
relação jurídica entre as partes não tem sustentáculo nas provas
dos autos,  haja  vista  a  existência  de perícia  grafotécnica  que
esclareceu de forma contundente que as assinaturas apostas na
cédula rural provieram do punho do devedor/apelante.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES  E  A
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL  VOTAÇÃO,  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 153/164) interposta por JOÃO FELINTO
DA SILVA, contra a sentença (fls. 144/149) prolatada pelo Juízo da Comarca de Lucena que, nos
autos da presente AÇÃO MONITÓRIA, julgou procedente a demanda ajuizada pelo BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S/A.

Em suas razões, o recorrente afirma, preliminarmente, que é parte ilegítima
para fazer parte do polo passivo da demanda, haja vista que nunca contratou com o banco apelado e
as assinaturas apostas nos documentos anexados à inicial são falsificadas.

Ainda em sede de preliminar, alegou o cerceamento de defesa, porquanto
impugnou a perícia realizada nos autos, solicitando nova perícia com outros especialistas, pedido
que não foi aceito pelo juízo. 

Por meio de prejudicial do mérito, aduziu a prescrição do débito, sob a tese
de que o título venceu no ano de 2004 e, só em 2011, é que a demanda foi ajuizada.
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No mérito, renovou o argumento de que não reconhece o débito cobrado
porque não assinou o pacto e, consequentemente, não contratou com o banco apelado.

Contrarrazões apresentadas (fls. 170/180), pugnando pela manutenção da
sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer apenas quanto às preliminares e a
prejudicial do mérito, opinando pele rejeição de todas (fls. 189/197).

É o relatório.

VOTO

ADMISSIBILIDADE

Inicialmente,  observa-se  que  o  apelante  requereu  os  benefícios  da  justiça
gratuita  em sede de embargos à execução (fl.  48), mas sobre isto a sentença não se pronunciou,
condenando-o em custas processuais e honorários advocatícios (fl. 149).

O  pedido  de  justiça  gratuita  foi  renovado  na  apelação  (fl.  164)  e,
considerando que o recurso foi interposto no dia 29/03/2016, sob a regra do novo CPC, portanto,
aplico o art. 99 do referido diploma, segundo o qual  “o pedido de gratuidade da justiça pode ser
formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou
em recurso”.

Sendo assim, levando-se em conta que o embargante/apelante tem a seu favor
a presunção de veracidade1 da alegação de insuficiência de recursos deduzida nos autos, assim como
a existência de requerimento de seguro-desemprego por ele efetuado junto ao Ministério do Trabalho
(fl. 83), na qualidade de simples pescador artesanal, o recorrente está dispensado de comprovar o
recolhimento do preparo2.

Quanto ao argumento levantado pelo apelado de ofensa ao Princípio da
Dialeticidade, este não deve prosperar, pois do recurso é possível extrair a irresignação do insurgente
no  tocante  aos  principais  aspectos  da  sentença:  ilegitimidade  passiva;  cerceamento  de  defesa;
prescrição; inexistência de relação jurídica.

Passemos, então, à análise das razões recursais.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

De forma veemente, o apelante não reconhece a dívida cobrada nos autos,
alegando especificamente que houve falsificação na sua assinatura.

1 Art. 99. (...)
§  3o Presume-se  verdadeira  a  alegação  de  insuficiência  deduzida  exclusivamente  por  pessoa

natural.
2 § 7o Requerida a concessão de gratuidade da justiça em recurso,  o recorrente estará dispensado de
comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se
indeferi-lo, fixar prazo para realização do recolhimento.
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Nitidamente a preliminar de inexistência de relação jurídica confunde-se
com o próprio mérito da ação, e com ele será apreciada.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Noutra preliminar, o apelante aduziu que o seu direito de defesa foi cerceado
com o indeferimento do pedido de nova prova pericial, pois, segundo ele, remanesce a dúvida sobre a
autenticidade das assinaturas apostas na cédula rural.

Porém, como se sabe, o destinatário da prova é juiz, a quem compete exercer
o seu juízo de valor e, consequentemente, analisar a necessidade, ou não, de realização de prova
pericial.

Na utilização do Princípio do Livre Convencimento Motivado, o julgador não
está  adstrito  às  teses  levantadas  pelas  partes,  mas,  por  outro  lado,  forma  o  seu  convencimento
valorativo baseado nas fontes do Direito e nas provas dos autos, motivando a sua decisão de maneira
concisa.

De fato, foi o que realmente aconteceu no presente caso, uma vez que o laudo
grafotécnico (fls. 117/126), elaborado por peritos especializados do Instituto de Polícia Científica do
Estado da Paraíba, goza de fé pública, ou seja, a simples discordância da parte apelante com o seu
resultado não tem o condão de desconstituí-lo.

Destaque-se  que  o  pedido  de  realização  de  nova  perícia  formulada  pelo
embargante (fl. 129) foi indeferido pelo juízo anteriormente à sentença (fl. 139), não havendo recurso
contra tal decisão, o que nos condiz a concluir que a matéria restou preclusa.

Nestes termos, rejeito a preliminar.

PREJUDICIAL DO MÉRITO: PRESCRIÇÃO

Defendeu o apelante que a cobrança está prescrita, porquanto o vencimento
da última parcela do financiamento ocorrera em 01/03/2004, enquanto que esta ação só fora ajuizada
no dia 30/03/2011.

Porém,  tratando-se  de  ação  monitória  para  cobrança  de  dívidas  líquidas
constantes em instrumento público ou particular, é de cinco anos o prazo prescricional, nos termos do
art. 206, § 5º, I, do Código Civil. In verbis:

Art. 206. Prescreve:
(...)
§ 5º. Em cinco anos:
I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instru-
mento público ou particular;

No caso  dos  autos,  o  embargante  reconheceu  a  dívida  contratual  no  dia
20/11/2006,  sendo  este  o  marco  inicial  para  a  contagem  do  prazo  prescricional  em  razão  da
interrupção ocorrida (art. 202, VI, do Código Civil).
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Ademais,  também  não  transcorreram  05  (cinco)  anos  entre  a  data  do
vencimento  da  obrigação  inadimplida,  março  de  2004,  e  o  termo  de  renegociação  da  dívida,
operada, como dito, em novembro de 2006.

Assim, rejeito a prejudicial.

MÉRITO

Versam  os  autos  sobre  ação  monitória  para  reconhecimento  de  dívida
oriunda de Cédula de Crédito Rural, cujo inadimplemento ensejou o presente litígio.

De logo, verifico que as argumentações insculpidas nas razões meritórias da
peça recursal não devem prosperar.

A principal  sustentação  do  apelante  é  a  de  que  nunca  efetuou  qualquer
negócio  com o banco apelado,  ou seja,  não foi  ele  quem contratou  ou assinou os documentos
acostados aos autos.

Logo, visando a dirimir qualquer dúvida sobre o alegado, o juízo de piso
deferiu a prova pericial  em audiência  (fl.  110),  oficiando ao IPC para a realização do referido
exame grafotécnico nas assinaturas exaradas na Cédula Rural.

Com efeito, o Laudo nº 1417/2013 (fls. 117/126) foi contundente ao afirmar
que  “(...)  os  grafismos  em  nome  de  JOÃO  FELINTO  DA  SILVA  apostas  no  Documento
Questionado (D.Q.) provieram do punho escritor do Sr. JOÃO FELINTO DA SILVA.”. (SIC).

Portanto, a referida conclusão foi reveladora e suficiente para atestar que o
embargante/apelante  realmente  negociou  com o banco  apelado  a  Cédula  Rural,  atraindo,  deste
modo, a responsabilidade pelo inadimplemento contratual.

Na verdade, o instituto dos “embargos à execução” oferece a oportunidade
para que o embargante  defenda-se contra  a  pretensão monitória,  podendo alegar,  por  exemplo,
excesso  na  cobrança,  abusividade  nas  taxas  cobradas,  dentre  outras  matérias,  mas  nada  disso
realizou o recorrente, preferindo permanecer na tese de que não contratou com o banco apelado.

Aliás, como já explanado acima, o embargante não concordou com o laudo
e requereu nova perícia  perante  o juízo de piso,  pedido que foi  indeferido  com a consequente
ocorrência do fenômeno da preclusão, eis que não apresentou recurso em tempo hábil.

Na espécie,  o  autor  da monitória  atendeu aos  comandos  instituídos  pelo
atual art. 700 do CPC/15 (antigo art. 1.102-A do CPC/73), transcritos abaixo:

Art. 700. A ação monitória pode ser proposta por aquele que afirmar,
com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito
de exigir do devedor capaz: 

I – o pagamento de quantia em dinheiro; 
II – a entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou
imóvel; 
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III – o adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer. 
§  1º  A  prova  escrita  pode  consistir  em  prova  oral  documentada,
produzida antecipadamente nos termos do art. 381. 
§ 2º Na petição inicial, incumbe ao autor explicitar, conforme o caso: 
I – a importância devida, instruindo-a com memória de cálculo; 
II – o valor atual da coisa reclamada; 
III – o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico
perseguido.

De fato, a instituição bancária ajuizou a demanda com prova escrita (Cédula
Rural) do crédito, assim como o demonstrativo analítico do débito e sua consequente evolução,
contendo ainda o valor atual da dívida, satisfazendo as exigências legais.

A esse propósito, segue iterativa jurisprudência do STJ:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. PROVA ESCRITA.
JUÍZO  DE  PROBABILIDADE.  CORRESPONDÊNCIA
ELETRÔNICA. E-MAIL. DOCUMENTO HÁBIL A COMPROVAR
A RELAÇÃO CONTRATUAL E A EXISTÊNCIA DE DÍVIDA.
1. A prova hábil a instruir a ação monitória, isto é, apta a ensejar
a  determinação  da  expedição do mandado monitório - a que
alude os artigos   1.102-A  do  CPC/1.973  e  700  do  CPC/2.015  -,
precisa demonstrar  a   existência  da  obrigação,   devendo  o
documento ser escrito  e  suficiente  para,  efetivamente, influir na
convicção do magistrado  acerca  do  direito  alegado, não sendo
necessário  prova  robusta,   estreme   de   dúvida,   mas  sim
documento idôneo que permita juízo de probabilidade do direito
afirmado pelo autor.
2.  O  correio  eletrônico  (e-mail)  pode  fundamentar  a pretensão
monitória,  desde  que  o  juízo  se convença da verossimilhança das
alegações  e  da  idoneidade  das declarações, possibilitando ao réu
impugnar-lhe pela via processual adequada.
3.  O  exame sobre a validade, ou não, da correspondência eletrônica
(e-mail)  deverá  ser  aferida  no  caso concreto, juntamente com os
demais elementos de prova trazidos pela parte autora.
4. Recurso especial não provido.
(REsp  1381603/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 11/11/2016).

Deste modo, o apelante não logrou êxito em provar qualquer fato extintivo,
modificativo ou impeditivo do direito do autor, motivo que justifica o desprovimento do recurso por
ele manejado.

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares e,  no  mérito,  NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto, o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
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Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria
Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/14  J/04(R)
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